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VEREADORES COMPONENTES: 

PRESIDENTE: Roberto Quinteiro Bertulani 
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PARECER Nº. 02/2019 do Projeto de Lei nº 07/2019, que proíbe a utilização 
de canudos de plásticos, exceto os biodegradáveis, em restaurantes, 
bares, quiosques, ambulantes, hotéis e similares no âmbito do Município 
de Anchieta. 
 

I. Relatório 

 

 

O presente PARECER tem por objeto o Projeto de Lei nº 07/2019, de 14 

(quatorze) de fevereiro de 2019, de autoria da vereadora Terezinha Vizzoni 

Mezadri, que proíbe a utilização de canudos de plásticos, exceto os 

biodegradáveis, em restaurantes, bares, quiosques, ambulantes, hotéis e 

similares no âmbito do Município de Anchieta. 

 

Com juízo positivo de admissibilidade, o Projeto foi encaminhado para ciência 

dos Edis, por meio da leitura em Plenário.  

 

Conhecida, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Legislação, 

Justiça e Redação Final, conforme art. 72 da Resolução nº 47/1989, que se 

posicionou, unanimemente, favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 07/2019. 

 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, 

foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Infraestrutura e Serviços 

Públicos para opinar sobre a matéria, nos termos do art. 82, II, do Regimento 

Interno. 

 

Identificador: 35003500310032003A00540052004100 Conferência em http://www3.camaraanchieta.es.gov.br/autenticidade.



 

Rua Nancy Ramos Rosa, 95 - Portal de Anchieta | CEP: 29.230-000 | Anchieta/ES | Telefone: (28) 3536-0300 

Posto isso, passemos à análise. 

 

 

II. Análise 

 

 

 

O Regimento Interno desta Casa de Leis estabelece que “parecer é o 

pronunciamento da Comissão sobre qualquer matéria sujeita ao seu estudo” (Art. 

91 da Resolução nº 47/1989). Nesse sentido, tratando, a matéria, de assunto 

que verse sobre a proibição de uso de canudos plásticos e da adoção de 

canudos biodegradáveis por diversos nichos do comércio local, adentra na 

esfera do Meio Ambiente, que é abarcada por esta comissão. 

 

Estando apta ao conhecimento e emissão de opinião sobre a matéria, cabe a 

esta Comissão de Direitos Difusos e Coletivos avaliar a conveniência e 

oportunidade de aprovação ou rejeição, total e parcial, da matéria, tendo em vista 

o interesse público (Alínea “b”, inciso II, do Parágrafo Único, do art. 91 do 

Regimento Interno desta Câmara). 

 

Nesse sentido, José dos Santos Carvalho Filho, ao mencionar o significado do 

Princípio da Supremacia do Interesse Público, enuncia que “... não é o indivíduo 

em si o destinatário da atividade administrativa, mas sim o grupo social num todo 

(CARVALHO, José. Manual de Direito Administrativo. 5.ed. Rio de Janeiro: 

Lumens Juris, 2009. 1.177p.) 

 

Com relação aos quesitos Conveniência e Oportunidade, ilustra Diogenes 

Gasparini que: 

 

“Há conveniência sempre que o ato interessa, convém ou 
satisfaz ao interesse público. Há oportunidade quando o ato é 
praticado no momento adequado à satisfação do interesse 
público. São juízos subjetivos do agente competente sobre 
certos fatos e que levam essa autoridade a decidir de um ou 
outro modo(...)” (Cf. Direito Administrativo, 14ª edição, Saraiva, 
2009, p.97). (Grifo nosso). 
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Dessa maneira, a opinião que aqui será exarada visará o interesse da 

coletividade conforme a conveniência e oportunidade da questão. 

 

Pois bem, o Projeto de Lei nº 07/2019 pretende proibir que restaurantes, bares, 

quiosques, ambulantes, hotéis e similares utilizem canudos de plásticos, 

permitindo apenas os canudos biodegradáveis. 

 

Apesar do parecer favorável da Comissão de Justiça, é imprescindível, para 

opinar sobre este projeto, mencionar algumas questões, visto que projetos como 

este, de iniciativa municipal, abrangem uma discussão nacionalmente difundida.  

 

Atualmente, tramita no Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário (RE) 

nº 732686, que discute a constitucionalidade de lei do Município de Marília (SP) 

que exige a substituição de sacos e sacolas plásticas por material biodegradável. 

Continuando, O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal entendeu, por 

unanimidade, que há repercussão geral na matéria tratada. 

 

Em notícia publicada do site oficial do STF, é trazida a seguinte manifestação: 

 

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro Luiz 
Fux assinalou que a questão constitucional trazida no recurso 
diz respeito a uma controvérsia formal – a possibilidade de 
município legislar sobre meio ambiente – e uma controvérsia 
material, por ofensa aos princípios da defesa do consumidor, da 
defesa do meio ambiente e do direito de todos ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 
 
Para Fux, é louvável a preocupação dos municípios quanto à 
redução de sacos plásticos. “O descarte das sacolas plásticas é 
um dos principais responsáveis pelo entupimento da drenagem 
urbana e pela poluição hídrica, sendo encontradas até no trato 
digestivo de alguns animais”, afirmou. “Além disso, elas 
contribuem para a formação de zonas mortas de até 70 mil km² 
no fundo dos oceanos”. 
 
No entanto, o ministro sustenta que a questão deve ser tratada 
“com a complexidade devida”, ponderando que a proibição das 
sacolas plásticas nocivas ao meio ambiente, cumulada com 
a obrigatoriedade de substituição por outro tipo de material, 
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pode se tornar excessivamente onerosa e desproporcional 
ao empresário. “O pluralismo de forças políticas e sociais na 
sociedade contemporânea impõe que se promova uma 
ponderação de princípios, de modo a conciliar valores e 
interesses diversos e heterogêneos”, afirmou. 
 
Com esses argumentos, o ministro concluiu que a matéria 
transcende os limites subjetivos da causa por apresentar 
questões relevantes dos pontos de vista social e econômico, 
relativas ao direito à consecução da política ambiental. “É que, 
de acordo com o recorrente, a questão subtrai relevante 
expediente de concretização de resultados, inviabilizando a 
utilização de um instrumento eficaz de conscientização e 
proteção ambiental e, por outro lado, a obrigatoriedade no 
cumprimento da norma pode violar o princípio da defesa do 
consumidor, caso se entenda que o município se substitui ao 
empresário ao delinear a forma de prestação de serviço a ser 
oferecido pela empresa”, assinalou. (Grifo nosso) 

 
Veja, trata-se de matéria similar à que pretende ser aprovada pela proponente 

da proposição em análise. Por tal motivo, a proposta transcende a competência 

de legislar municipal, posto que a questão não é limitada ao interesse local do 

município de Anchieta.  

 

Sobre o tema, João Jampaulo Junior, 2009, é bem esclarecedor quanto ao 

significado de interesse local: 

 

Quando o legislador constituinte fez menção ao interesse local, 
como matéria de competência privativa do Município, quis dizer 
que só o legislador municipal é quem poderá dela cuidar. Michel 
Temer, ao tratar do tema competência municipal, leciona que 
“doutrina e jurisprudência, ao tempo da Constituição anterior, se 
pacificaram no dizerem que é de peculiar interesse aquele em 
que predomina o do Município no confronto com os interesses 
do Estado e da União. Peculiar interesse significa interesse 
predominante. Interesse local é expressão idêntica a peculiar 
interesse”. 

 

Destarte, pela abrangência pomposa que o tema possui, entendemos não 

possuir a matéria “peculiar interesse”, motivo pelo qual é inconstitucional por não 

se revestir de boa forma.  
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Ademais, no ano de 2018, foi promulgada, a nível estadual, a Lei Ordinária nº 

10.942, que proíbe os estabelecimentos comerciais, no âmbito do Estado, de 

comercializar e de fornecer aos seus clientes canudos descartáveis de material 

plástico e/ou similares. Sendo aplicada em todo estado, a legislação mencionada 

não possui necessidade de suplementação.  

 

Pelo exposto, apesar de louvável a iniciativa, não vislumbro conveniência nem 

oportunidade em aprovar tal, mesmo porque o estado já possui legislação que 

versa sobre o tema. 

 
 

Feita a análise, passemos a conclusão. 

 

III. Conclusão 

 

Por fim, diante da análise do projeto e de suas nuances, opino de maneira 

DESFAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 07/2019. 

 

Anchieta, 16 de abril de 2019. 

Sala das Comissões. 

 

 

VEREADOR ROBSON MATTOS DOS SANTOS 

Relator 

 

 

Acompanham o relator: 

 

 

 

VEREADOR ROBERTO QUINTEIRO BERTULANI 

Presidente 

 

 

VEREADOR JOSÉ MARIA SIMÕES BRANDÃO 

Membro 
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